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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0036510-75.2013.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0036510-75.2013.4.01.3400/DF 


R E L A T Ó R I O
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO (Relatora):

Trata-se de remessa oficial e de apelação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) contra a sentença que, lastreada nas conclusões da perícia judicial, julgou parcialmente procedente o pedido do autor e declarou nulo o ato que o considerou inapto para o exercício da atividade de carteiro após se submeter aos exames médicos pré-admissionais, referentes ao concurso público regido pelo Edital nº 11/2011, confirmando a decisão em antecipação de tutela, que determinou sua imediata contratação. 

Em suas razões recursais, a apelante sustenta  que  a sentença violou o princípio da isonomia, da legalidade e o que estabelece o edital do concurso, porquanto a patologia que acomete o autor (Espondilodiscopatia  degenerativa em L5-S1 com pequeno complexo disco-osteofitário posterior difuso)  é incompatível com o exercício das atividades de carteiro.
Alega, subsidiariamente, que os honorários advocatícios, fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), são excessivos, porquanto correspondente ao triplo do valor atribuído à causa, não obedecendo aos parâmetros dos §§2º e 3º do art. 85 do CPC. 

Com contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal. 

É o relatório. 

V O T O
Conforme relatado, o autor foi considerado inapto após realização dos exames médicos pré-admissionais do concurso público para o cargo de agente de correios - carteiro (Edital nº 11/2011 – ECT), sob o argumento de ser portador de  patologia ortopédica incompatível com o desempenho das atividades inerentes à função.

Não obstante a irresignação da empresa apelante, a sentença não merece reparo, porquanto dirimiu a controvérsia prestigiando as conclusões do laudo pericial, que apurou que as condições clínicas do autor não acarretam limitação para as atividades funcionais do emprego público pleiteado. 

É o que se observa nas conclusões do especialista designado pelo juízo, no sentido de que “não há elementos objetivos para se caracterizar incapacidade para o desempenho da função” e de que “o periciado encontra-se apto sem restrição” (fl. 239)

Destarte, tendo o auxiliar do juízo concluído que o achado em exame de imagem do candidato não o torna inapto para as atividades laborais de carteiro,  o ato que vedou a sua contratação para o mencionado emprego público afigura-se ilegítimo, mormente quando verificado que o atestado de saúde ocupacional ora combatido não possui nenhuma fundamentação (fls. 78).  

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. CARTEIRO. EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS. REPROVAÇÃO. PERÍCIA JUDICIAL. APTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DO CARGO COMPROVADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. DANO MORAL. CABÍVEL. 

I - Constatando-se, por meio de perícia médica judicial, que o autor não apresenta deformidade física que o torne inapto para o exercício do cargo de Carteiro, afigura-se manifestamente ilegítima a sua exclusão do certame. 

II - No caso, afigura-se correta a redução dos honorários advocatícios, tendo em vista o § 3º do art. 85 do Novo Código de Processo Civil, bem como os parâmetros previstos nos incisos I, II, III e IV do § 2º do aludido dispositivo legal. 

III - No que tange ao pedido de indenização por danos morais formulado pelo demandante, tal pleito merece prosperar, na medida em que restaram evidentes a frustração e o abalo psicológico sofridos pelo candidato excluído inadequadamente do certame pela Administração. 

IV - Apelação parcialmente provida e recurso adesivo provido.

A Turma, à unanimidade, deu parcial provimento à apelação e provimento ao recurso adesivo.
(ACORDAO 00078312320134013802, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA: 18/10/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. EMPRESA BRASILEIRA DOS CORREIOS E TELEGRÁFOS - ECT. CARGO DE CARTEIRO. CANDIDATO CONSIDERADO INAPTO NO EXAME PRÉ-ADMISSIONAL. PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL QUE COMPROVOU A APTIDÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS EM RAZÃO DE CONTRATAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A jurisprudência do STJ (REsp n. 1.138.098) e deste Tribunal (AC n. 0015982-49.2011.4.01.3801) possui entendimento no sentido de que o art. 12 do Decreto-Lei n. 509/69 que estendeu os privilégios da Fazenda Pública à ECT não o fez em relação ao reexame necessário, razão pela qual as remessas oficiais das sentenças proferidas contra aquela empresa pública não podem ser conhecidas.

 2. "A perícia judicial tem presunção de veracidade e legitimidade. A partir do momento em que o perito é nomeado pelo juiz para participar do processo judicial, passa a ser considerado um serventuário especial no auxílio à justiça, devendo atuar com presteza e imparcialidade, pois responde na esfera civil, penal e administrativa por eventual dano que venha a causar aos interessados. O perito não tem interesse que uma ou outra parte se consagre vencedora na demandam, sua função é fornecer os elementos informativos de ordem técnica conforme determinado pelo juízo, e sua atuação está jungida à forma estabelecida em lei" (AC 0016097-70.2011.4.01.3801 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 09/12/2016). 3. Não obstante possa a Administração Pública fixar os critérios e condições clínicas compatíveis com o exercício dos cargos oferecidos em concursos públicos, eles devem obediência ao princípio da razoabilidade. 

4. No caso dos autos, o autor se inscreveu e foi aprovada no concurso público para provimento do Cargo de Carteiro da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, regido pelo Edital n. 11/2011 - ECT, mas foi considerado inapto na fase dos exames pré-admissionais, sob o argumento de ser portador de "Geno-valgo e aumento do ângulo da Lordose Lombar", que constam do Manual de Pessoal da ECT como doença incapacitante, tendo a perícia médica judicial, no entanto, afirmado que o Geno-Valgo não trará dificuldades para o exercício do cargo pretendido e que os riscos da função são os mesmos a que estão expostos os candidatos considerados aptos. Constatou, ainda, a perícia judicial, que não foi detectada "aumento de lordose estruturada ou digna de nota", não estando incapacitado para o exercício da função pretendida, afigurando-se indevida a exclusão do autor certame. 

..........................................................................................................................................................................

8. Remessa oficial não conhecida. 

9. Apelações conhecidas e, no mérito, não providas.

A Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, conheceu das apelações e, no mérito, negou provimento.

(ACORDAO 00307016820134013800, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA: 29/09/2017) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ECT. CONCURSO PÚBLICO. CARTEIRO. DEFICIÊNCIA FÍSICA. AUMENTO DA CIFOSE. HAULUX VALGUS E ESPORÃO DE CALCÂNEO. EXAME ADMISSIONAL QUE O DECLAROU INAPTO SEM FUNDAMENTAÇÃO. PROVA CARREADA PARA OS AUTOS DEMONSTRANDO APTIDÃO PARA O CARGO POSTULADO. 

I - Constatando-se que os documentos carreados para os autos demonstram, de forma inequívoca, que a deficiência física do autor em nada compromete o exercício das atividades inerentes ao exercício do cargo de Carteiro, afigura-se manifestamente ilegítima a sua exclusão do certame. 

II - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada.

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e à remessa oficial.
(ACORDAO 00087025920134013800, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:07/04/2014 PAGINA: 159).

No que diz respeito  ao valor dos honorários advocatícios arbitrados em desfavor da apelante, verifica-se que a verba de sucumbência foi fixada segundo apreciação equitativa do juízo, nos termos do art. 85, §8º, do CPC, ante baixo valor dado à causa.  Verificado tal fato, não há impedimento para o estabelecimento da verba honorária em valor fixo, desvinculando-se dos percentuais mínimo e máximo do valor dado à causa (art. 85, §2º).

Ademais, considerados as balizas dos §§ 2º e 3º do CPC, constata-se que o valor dos honorários fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais) não se mostram  excessivos, estando em consonância com o trabalho realizado pelo advogado e  relativa complexidade da causa, que envolveu, inclusive, a realização de perícia.  

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.
Tendo em vista a sucumbência da apelante em sede recursal, majoro os honorários para R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), nos termos do art. 85, §11º do CPC. 
É como voto.

Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora
x
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